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  Tabela 2.7 – Movimentação processual de 2º grau no ano de 2009 

Tribunal 

Regional 

Federal 

Cn2º - Casos 

novos no 2º 

grau 

Cp2º - Casos 

pendentes no 

2º grau 

TBaix2º - 

Total de 

processos 

baixados no 

2º grau 

Dec2º - Total de 

decisões que põem 

fim à relação 

processual no 2º 

grau 

Casos 

pendentes de 

sentença 

(estimado)* 

1ª Região 125.124 304.077 55.057 59.736 217.386 

2ª Região 44.690 58.733 53.158 53.563 56.120 

3ª Região 138.861 411.852 187.814 171.346 311.677 

4ª Região 99.028 94.243 118.553 115.530 74.420 

5ª Região 44.349 67.717 42.966 50.129 50.157 

Justiça Federal 452.052 936.622 457.548 450.304 709.760 

Fonte: Justiça em Números 2009. 

(*) Casos pendentes estimados considerando a soma do número de casos novos e de casos pendentes, 

deduzidos do número de sentenças em 2008. 

 

2.3.1 Processos criminais e não-criminais 

A Tabela 2.8 apresenta os dados de litigiosidade de 2º grau no ano de 2009, 

segregada entre os processos de área criminal e os demais, denominados não-criminais. 

Do total de casos novos, verifica-se que 18.391 foram da área criminal, o equivalente a 

4%, e 433.661, da não-criminal, 96% do total. Observa-se que os dados de decisões, 

casos pendentes e processos baixados mantêm, aproximadamente, essa mesma relação, 

o que demonstra equivalência no fluxo de entrada e de saída dos processos de 2º grau 

sob a ótica da competência dos processos, área de atuação criminal ou não-criminal.  

O gráfico 2.12 demonstra que, analisando o volume de processos em tramitação 

no ano de 2009, é possível notar que, no caso dos processos criminais, há um percentual 

de casos novos e de casos pendentes relativamente próximo, 46% e 54% 

respectivamente; todavia, quando se trata de processos não-criminais, cerca de 68% dos 

processos em tramitação já se encontravam pendentes nos anos anteriores e apenas 32% 

ingressaram em 2009. 

 Ao analisar esse indicador por tribunal, verifica-se que, em todas as cinco 

regiões, eles recebem um percentual muito pequeno de processos criminais. Por outro 

lado, o TRF da 4ª Região (PR) é o que mais recebe processos criminais, 

aproximadamente 6,5% dos casos novos de 2º grau. Já o TRF da 5ª Região (PE) recebeu 

apenas 2,7% de processos da área criminal, 1.192 processos em 2009. 

 


